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Art . 20 . O art . 168 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art . 168 . A Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese –, a que se 

refere o inciso IX do art. 5° da Lei Delegada n° 179, de 2011, tem por finalidade planejar, dirigir, executar, 
controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado que visem ao fomento e ao desenvolvimento social da 
população, por meio de ações relativas à garantia e à promoção dos direitos humanos, à assistência social para 
o enfrentamento da pobreza, ao provimento de condições para a superação da vulnerabilidade social e à formu-
lação e ao fomento das políticas públicas de trabalho e emprego, competindo-lhe:

i – formular e coordenar a política estadual de assistência social, apoiar e supervisionar sua execu-
ção, direta ou indiretamente, em sua área de competência;

II – implementar as ações do Estado no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – Suas;
iii – apoiar ações e projetos da sociedade civil voltados para as necessidades básicas e os míni-

mos sociais;
iV – apoiar a iniciativa privada nas ações voltadas para a responsabilidade social, em articulação 

com outros órgãos estaduais;
V – manter cadastro atualizado das entidades de cunho social com atuação no Estado;
Vi – elaborar e divulgar, de forma articulada, as diretrizes das políticas estaduais de atendimento, 

promoção e defesa de direitos e, no limite de sua competência, executar, de forma direta ou indireta, as ações 
relativas aos seguintes direitos:

a) da criança e do adolescente;
b) do idoso;
c) da mulher;
d) da pessoa com deficiência;
e) da igualdade racial;
f) da diversidade sexual;
g) outros que se enquadrem na abrangência das políticas públicas de promoção e proteção de 

direitos;
VII – promover e divulgar ações que garantam a eficácia das normas vigentes de defesa dos direi-

tos humanos estabelecidas na Constituição da República, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres 
Fundamentais do Homem, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em acordos dos quais o Brasil seja 
signatário;

Viii – manter atividades de pesquisa e acompanhamento de cenários de direitos humanos e de 
políticas sociais, por meio de observatório;

ix – formular e coordenar a política estadual relacionada com o trabalho, a geração de emprego e 
de renda, a colocação e a recolocação no mercado de trabalho;

X – fomentar as políticas voltadas para a inclusão produtiva;
xi – manter atividades de pesquisa, desenvolvimento de metodologias e acompanhamento de 

cenários de trabalho e emprego;
XII – promover a articulação das ações voltadas para a qualificação e formação profissional, bus-

cando o incremento das políticas públicas para a geração de emprego e renda no Estado;
xiii – formular planos e programas, na sua área de competência, em articulação com a Secretaria 

de Estado de Planejamento e Gestão e outras secretarias de Estado, notadamente as de Defesa Social, de Edu-
cação e de Desenvolvimento e integração do Norte e Nordeste de Minas Gerais, observadas as diretrizes gerais 
do governo;

xiV – promover e facilitar a interiorização, a intersetorialidade e as parcerias para a implementa-
ção das políticas públicas sob sua direção, com vistas à universalização dos direitos sociais;

xV – realizar conferências relativas às políticas públicas incluídas no âmbito de sua 
competência;

XVI – exercer o poder de polícia no âmbito de sua competência;
xVii – exercer atividades correlatas .” .
Art . 21 . O caput do art . 169 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art . 169 . A Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social tem a seguinte estrutura 

orgânica básica:
I – Gabinete;
II – Auditoria Setorial;
III – Assessoria Jurídica;
IV – Assessoria de Comunicação Social;
V – Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação;
VI – Assessoria de Projetos Especiais;
VII – Assessoria de Assuntos Sociais para Vilas e Favelas;
Viii – Subsecretaria de Direitos Humanos:
a) Superintendência de Políticas de Promoção de Direitos e Cidadania;
b) Superintendência de Políticas de Proteção de Direitos;
c) Escritório de Direitos Humanos;
d) Coordenadoria Especial de Apoio e Assistência à Pessoa com Deficiência – Caade;
e) Coordenadoria Especial da Política Pró-Criança e Adolescente – Cepcad;
f) Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres – Cepam;
g) Coordenadoria Especial de Políticas de Diversidade Sexual;
h) Coordenadoria Especial de Políticas Pró-Igualdade Racial;
i) Coordenadoria Especial de Políticas para o Idoso;
ix – Subsecretaria de Assistência Social:
a) Superintendência de Políticas de Assistência Social;
b) Superintendência de Capacitação, Monitoramento, Controle e Avaliação de Políticas de Assis-

tência Social;
x – Subsecretaria de Trabalho e Emprego:
a) Superintendência de Gestão do Atendimento ao Trabalhador;
b) Superintendência de Política de Trabalho e Emprego;
XI – Superintendência de Interiorização;
xii – Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças .” .
Art . 22 . O art . 170 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art . 170 . integram a área de competência da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento 

Social:
i – por subordinação administrativa:
a) o Conselho Estadual de Assistência Social – Ceas;
b) o Conselho Estadual de Promoção de Igualdade Racial – Conepir;
c) o Conselho Estadual do Idoso – CEI;
d) o Conselho Estadual da Mulher – CEM;
e) o Conselho Estadual da Criança e do Adolescente – Cedca;
f) o Conselho Estadual de Defesa dos Portadores de Deficiência – Cedpo;
g) o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos – Conedh;
h) o Conselho Estadual de Direitos Difusos;
i) o Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Geração de Renda – Ceter;
j) o Conselho Estadual da Economia Popular Solidária – Ceeps;
k) o Comitê Gestor Estadual para a Criança e o Adolescente do Semiárido Mineiro;
ii – por vinculação:
a) a Fundação Caio Martins – Fucam;
b) a Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais – Utramig .” .
Art . 23 . O caput do art . 171 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte reda-

ção, e fica acrescentado ao inciso II do mesmo artigo a seguinte alínea “e”:
“Art . 171 . A Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social participa da gestão dos 

fundos a seguir mencionados nas seguintes condições:
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii – … . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Fundo de Erradicação da Miséria – FEM .” .
Art . 24 . Fica acrescentada ao Capítulo xii do Título ii da Lei Delegada n° 180, de 2011, a seguinte 

Seção ii, contendo os arts . 176-A e 176-B a seguir:

“TÍTULO ii
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CAPÍTULO xii
… . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Seção ii
Da Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais

Art . 176-A . A Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais – Utramig –, a que se 
refere o inciso XIV do art. 12 da Lei Delegada n° 179, de 2011, tem por finalidade promover a habilitação e 
a qualificação profissional, a formação e o aperfeiçoamento de professores em nível superior e de instrutores 
para modalidades técnicas, bem como a educação técnica, o desenvolvimento de metodologias e a aplicação de 
recursos tecnológicos para a qualificação e a especialização para o trabalho, observada a política formulada pela 
Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social, competindo-lhe:

i – formar, aperfeiçoar e especializar docentes para atuarem no ensino fundamental, médio, téc-
nico e superior;

II – criar, manter e ministrar cursos de formação de profissionais em nível técnico, de graduação, 
pós-graduação, extensão e aperfeiçoamento, por meio de cursos regulares e de educação a distância;

III – desenvolver programas de qualificação profissional para trabalhadores, oferecendo-lhes con-
dições de acesso a estudos de diferentes níveis, mediante a realização de cursos de longa ou curta duração, 
visando a sua inserção no mercado de trabalho;

iV – prestar serviços de assessoria e de consultoria a instituições públicas e privadas nas áreas de 
tecnologia, trabalho, ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional;

V – divulgar estudos, experiências e inovações resultantes de sua atuação no ensino, de pesquisa 
ou de desenvolvimento de programas e projetos;

Vi – desenvolver projetos e capacitar recursos humanos para o desempenho de atividades pro-
fissionais em instituições públicas e privadas, adequando o potencial do quadro de pessoal às necessidades 
sociais;

VII – qualificar, formar e especializar profissionais em nível técnico para atuarem nos setores pri-
mário, secundário e terciário da economia;

Viii – estabelecer parcerias com entidades nacionais e internacionais com o objetivo de desenvol-
ver projetos de pesquisa e extensão na área de ensino;

ix – exercer atividades correlatas .
Art . 176-B . A Utramig tem a seguinte estrutura orgânica básica:
I – Conselho Curador;
II – Direção Superior: Presidente;
iii – Unidades Administrativas:
a) Gabinete;
b) Procuradoria;
c) Auditoria Seccional;
d) Assessoria de Comunicação Social;
e) Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças;
f) Diretoria de Ensino e Pesquisa;
g) Diretoria de Qualificação e Extensão;
h) Diretoria de Ensino a Distância .” .
Art . 25 . O Capítulo xii do Título ii da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a denominar-se: “Da 

Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social” .
Art . 26 . O art . 193 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art . 193 . A Lemg tem a seguinte estrutura orgânica básica:
I – Conselho de Administração;
ii – Direção Superior:
a) Diretor-Geral;
b) 1°-Vice-Diretor-Geral;
c) 2°-Vice-Diretor-Geral;
iii – Unidades Administrativas:
a) Procuradoria;
b) Auditoria Seccional;
c) Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças .” .
Art . 27 . O art . 196 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art . 196 . A Secretaria de Estado de Governo tem a seguinte estrutura orgânica básica:
I – Gabinete;
II – Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação;
III – Assessoria de Comunicação Social;
IV – Assessoria Jurídica;
V – Auditoria Setorial;
Vi – Subsecretaria de Assuntos Municipais:
a) Superintendência de Projetos;
b) Superintendência de Apoio Institucional aos Municípios;
Vii – Subsecretaria de Comunicação Social:
a) Assessoria de Gestão da Comunicação;
b) Núcleo de Auditoria Setorial;
c) Superintendência Central de Publicidade;
d) Superintendência Central de Imprensa;
e) Superintendência Central de Eventos e Promoções;
VIII – Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças;
IX – Superintendência Central de Convênios;
x – Subsecretaria da Juventude:
a) Superintendência de Intersetorialidade;
b) Superintendência de Articulação .” .
Art . 28 . O inciso ii do art . 197 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art . 197 . … . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii – por subordinação administrativa:
a) o Conselho Estadual de Comunicação Social;
b) o Conselho Estadual da Juventude .” .
Art . 29 . Fica acrescentado ao art . 212 da Lei Delegada n° 180, de 2011, o seguinte inciso x, pas-

sando os incisos x a xiii a vigorar como incisos xi a xiV e o § 1° a vigorar com a seguinte redação:
“Art . 212 . … . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x – Centro de Serviços Compartilhados:
a) Núcleo de Execução de Despesas;
b) Núcleo de Serviços Administrativos;
c) Núcleo de Gestão de Compras;
d) Núcleo de Auditoria Setorial;
e) Núcleo de Assessoramento Jurídico;
f) Núcleo de Gestão de Serviços;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 1° As UAis, até o limite de trinta unidades, e as Coordenadorias Regionais, até o limite de vinte 

e cinco unidades, subordinam-se à Coordenadoria Especial de Gestão das UAis e à Superintendência de Plane-
jamento, Gestão e Finanças, respectivamente, e têm sede nos municípios definidos em decreto.”.

Art . 30 . O inciso Vi do art . 223 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art . 223 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
VI – Núcleo de Atendimento à Judicialização da Saúde;”.
Art . 31 . Fica acrescentada ao inciso iii do art . 226 da Lei Delegada n° 180, de 2011, a seguinte 

alínea “g”:
“Art . 226 . … . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii –  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Superintendência-Geral do Canal Minas Saúde .” .
Art . 32 . Os arts . 253, 254 e 255 da Lei Delegada n° 180, de 2011, passam a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art . 253 . A Secretaria de Estado de Turismo e Esportes, a que se refere o inciso xix do art . 5° 

da Lei Delegada n° 179, de 2011, tem por finalidade planejar, coordenar e fomentar as ações relacionadas ao 
turismo, objetivando a sua expansão, a melhoria da qualidade de vida das comunidades, a geração de emprego 
e renda e a divulgação do potencial turístico do Estado, bem como planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar 


